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RESUMO  

 

  
O PBQP-H: UM ESTUDO DE CASO SOBRE SEUS IMPACTOS EM UMA 

CONSTRUTORA DE SANTA MARIA (RS)  

 
 

AUTOR: Carlos Eduardo Froemming 
ORIENTADORA: Janis Elisa Ruppenthal 

 
 

O interesse das empresas pela obtenção de certificações de qualidade vem 
crescendo nos últimos anos, e mais especialmente no setor da construção civil, que 
possui processos na sua maioria praticamente artesanais, esse interesse pela 
melhoria de processos referente à qualidade e produtividade está se mostrando 
cada vez maior. O presente trabalho teve como finalidade abordar e analisar o 
Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat – PBQP-H, mais 
estritamente no regimento SiAC, no setor de Obras de Edificações. O PBQP-H é o 
programa de qualidade mais utilizado no país atualmente, e esse estudo visa 
mostrar as suas motivações, características e importância no cenário atual da 
construção civil. Para tal, foi realizado um levantamento no banco de dados do site 
do programa, primeiramente em nível nacional e depois com maior ênfase para o 
estado do Rio Grande do Sul. Ainda, com base em toda a pesquisa sobre o 
programa, foi elaborado um questionário, para ser respondido pelo responsável pela 
gestão de qualidade da empresa que foi selecionada para o estudo de caso. Essa 
empresa foi selecionada conforme alguns parâmetros específicos: estar localizada 
na cidade de Santa Maria-RS, possuir certificação do programa em vigência, no 
nível A do regimento SiAC, e atuar no setor de obras de edificações. E por fim, com 
base em todos os dados levantados, na pesquisa realizada em outros trabalhos 
sobre o assunto e nas respostas do questionário, foram identificados alguns pontos 
críticos do programa, e sugeridas algumas propostas de melhorias nesses pontos 
específicos. 
 
 
Palavras-chave: PBQP-H, construção civil, qualidade, produtividade 

    
  



 
 

ABSTRACT 
 
 

THE PBQP-H: A CASE STUDY ON ITS IMPACTS IN A CONSTRUCTION 
COMPANY OF SANTA MARIA (RS) 

 

 
AUTHOR: Carlos Eduardo Froemming 

ADVISOR: Janis Elisa Ruppenthal 
 
 

The interest of companies in obtaining quality certifications has been growing in 
recent years, and more especially in the civil construction sector, which has 
processes practically and mostly handcrafted. This interest in improving processes 
related to quality and productivity has been increasing. The purpose of this study was 
to analyze and analyze the Brazilian Program for Quality and Productivity of the 
Habitat - PBQP-H, more strictly in the SiAC regiment, in the Construction Work 
sector. The PBQP-H is currently the most used quality program in the country, and 
this study aims to show its motivations, characteristics and importance in the current 
scenario of civil construction. To do so, a survey was carried out in the database of 
the program's website, first at a national level and then with a greater emphasis on 
the state of Rio Grande do Sul. Also, based on all the research on the program, a 
questionnaire was formulated to be answered by the quality manager of the company 
that was selected for the case study. This company was selected according to 
specific parameters: be located in the city of Santa Maria-RS, have certification of the 
program operational on level A of the SiAC regiment, and work in the construction 
works sector. Finally, on the basis of all the data collected, in the research carried out 
in other studies on the subject and in the answers to the questionnaire, specific 
points of the program were identified that could liable for improvement, and then 
proposals for improvements and optimizations in those points are suggested. 

 
 

Keywords: PBQP-H, civil construction, quality, productivity 
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1 INTRODUÇÃO  

  

As empresas do setor da construção civil, devido a atual crise econômica 

do país, estão cada vez mais procurando formas de se destacar e aumentar sua 

competitividade no mercado, além de buscar melhorias em seu processo 

construtivo e cortar custos. As certificações de excelência, tais como o ISO 9001, 

e programas como o QUALIHAB e o PBQP-H auxiliam no alcance desses 

objetivos. 

 A indústria da construção civil é, sem dúvida, uma das mais importantes 

atividades para o desenvolvimento econômico e social do país, sendo grande 

geradora de empregos diretos e indiretos. Por essa razão, a cada dia, há uma 

maior preocupação com o desenvolvimento sustentável, tendo em vista o impacto 

ambiental inerente à atividade, seja pelo consumo de recursos naturais, pela 

modificação da paisagem ou pela geração de resíduos (CAPELLO, 2006). 

 Os processos construtivos utilizados atualmente no Brasil, em sua grande 

maioria, apresentam resultados questionáveis quanto à produtividade na hora da 

execução e a qualidade final do produto, pois, são concebidos em função de 

planos informais elaborados pelos executores da obra (LOIOLA, BERNARDI, 

2015). 

A construção civil, nos moldes atuais, apresenta-se como grande geradora 

de resíduos. No Brasil, onde boa parte dos processos construtivos é 

essencialmente manual e cuja execução se dá praticamente no canteiro de obras, 

os resíduos de construção e de demolição, além de potencialmente degradadores 

do meio ambiente, ocasionam problemas logísticos e prejuízos financeiros 

(NAGALLI, 2014). 

Nesse contexto da construção civil do nosso país, que cada vez mais exige 

produtividade, competitividade e sustentabilidade, devido à crise e também pelo 

maior nível de exigência dos consumidores, percebe-se a importância de uma 

construtora possuir a certificação do PBQP-H em suas obras. Pois, dessa forma, 

pode ganhar notoriedade no mercado, cortar custos, melhorar processos, evitar o 

desperdício de recursos e estar habilitada a participar de obras públicas e 

licitações que exijam essa certificação. 
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1.1 OBJETIVOS  

  

1.1.1 Objetivo Geral  

 

Analisar os impactos, tanto positivos quanto negativos, causados pela 

implantação do PBQP-H em uma construtora de Santa Maria - RS. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos  

 

a. Realizar um levantamento sobre o número de construtoras atualmente 

aderidas ao programa no Brasil e mais especificamente e 

detalhadamente no Rio Grande do Sul; 

b. Identificar uma construtora em Santa Maria que implementou o PBQP-

H; 

c. Elaborar um questionário sobre o programa; 

d. Buscar compreender os impactos causados pela implementação do 

PBQP-H nessa construtora; 

e. Identificar pontos fortes e fracos no programa e sugerir melhorias. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

A construção civil brasileira, que é caracterizada por possuir um processo 

executivo de obras que pode muito bem ser classificado como artesanal e arcaico, 

ainda atualmente, vê cada vez mais a importância de conceitos como qualidade e 

produtividade, com toda a gama de benefícios que eles podem agregar nas mais 

diversas esferas do seu sistema produtivo. 

O país está passado por uma crise tanto econômica quanto política sem 

precedentes, e a construção civil, um dos setores que mais empregam no país e 

extremamente importante para o seu pleno desenvolvimento, é um dos mais 

fortemente afetados. Isso pode ser muito bem observado em dados divulgados pelo 

IBGE, organizados pela CBIC e representados no gráfico 1: 
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Gráfico 1 - PIB Construção Civil x PIB Brasil (Variação %) - 2004 a 2016 
 

 

 
Fonte: Adaptado de IBGE, 2017. 

 

Além disso, analisando os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD) do IBGE, observa-se a contínua diminuição do número 

de pessoas empregadas no setor, sendo tais dados representados a seguir, para o 

Brasil no gráfico 2, e para o Rio Grande do Sul no gráfico 3: 

 

Gráfico 2 - Pessoas de 14 anos ou mais de idade, no Brasil, ocupadas na atividade 

construção na semana de referência (em milhares): 

 

 

 
Fonte: Adaptado de IBGE, 2017. 

10,7

-2,1

0,3

9,2

4,9

7

13,1

8,2

3,2
4,5

-2,1

-6,5
-5,2

5,8

3,2 4

6,1
5,1

-0,1

7,5

4

1,9
3

0,5

-3,8 -3,6

-10

-5

0

5

10

15

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

PIB Construção Civil PIB Brasil

6.600

6.800

7.000

7.200

7.400

7.600

7.800

8.000

8.200

Ja
n

-M
ar

/1
4

A
b

r-
Ju

n
/1

4

Ju
l-

Se
t/

14

O
u

t-
D

ez
/1

4

Ja
n

-M
ar

/1
5

A
b

r-
Ju

n
/1

5

Ju
l-

Se
t/

15

O
u

t-
D

ez
/1

5

Ja
n

-M
ar

/1
6

A
b

r-
Ju

n
/1

6

Ju
l-

Se
t/

16

O
u

t-
D

ez
/1

6

Ja
n

-M
ar

/1
7



16 

 

Gráfico 3 - Pessoas de 14 anos ou mais de idade, no Rio Grande do Sul, ocupadas 

na atividade construção na semana de referência (em milhares): 

 

 

 
Fonte: Adaptado de IBGE, 2017. 

 

Outros dados pertinentes para essa análise do cenário econômico atual são 

os números das contas nacionais, levantadas trimestralmente pelo IBGE, e 

apurados pela CBIC, em que é possível visualizar a situação da construção civil 

comparada a outros setores da economia, tais dados estão representados no quadro 

1: 

 

Quadro 1 - Contas Nacionais Trimestrais – 1º Trimestre de 2017: 

 

Setores %* %** %*** 

Agropecuária 13,4 15,2 0,3 

Indústria 0,9 -1,1 -2,4 

Construção Civil 0,5 -6,3 -5,5 

Serviços 0 -1,7 -2,3 

Valor adicionado a preços básicos 0,9 -0,3 -2,1 

PIB a preços de mercado 1 -0,4 -2,3 

Despesas de consumo das famílias -0,1 -1,9 -3,3 

Despesas de consumo da adm. Pública -0,6 -1,3 -0,7 

Formação bruta de capital fixo -1,6 -3,7 -6,7 
*Taxa 1º trimestre contra trimestre imediatamente anterior – com ajuste sazonal (%) 
**Taxa 1º trimestre em relação ao mesmo trimestre do ano anterior (%) 
***Taxa acumulada nos últimos 4 trimestres em relação aos 4 trimestres imediatamente anteriores (%) 

 

Fonte: Adaptado de CBIC, 2017. 
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Levando em conta esse cenário, e a dificuldade de ser realizar previsões para 

o futuro com a atual conjuntura política, as construtoras e incorporadoras estão 

procurando meios de se destacar no mercado, cortar custos, melhorar processos, 

conseguir subsídios e incentivos fiscais e aumentar sua área de atuação no setor da 

construção.  

Assim, esse estudo se justifica, por abordar o PBQP-H, um meio para 

melhoria e adequação de processos considerado valioso para as empresas, devido 

às suas vantagens. Por esses motivos, o programa de produtividade e qualidade é 

cada vez mais utilizado no setor da construção civil brasileira.  
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2 PROGRAMA BRASILEIRO DA QUALIDADE E PRODUTIVIDADE NO 

HABITAT - PBQP-H 

 

O Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade de Habitat (PBQP-H), 

instituído pelo Governo Federal por meio da Portaria nº 134/08 em 18 de dezembro 

de 1998, acabou por se tornar o programa de qualidade mais utilizado na construção 

civil do país. Esse fato, muito em razão da necessidade de adesão e certificação 

para as empresas que pretendem obter financiamentos do Governo Federal além de 

subsídios da Caixa Econômica Federal. 

Já no ano 2000 foi estabelecida a necessidade de uma ampliação do escopo 

do Programa, que passou a integrar o Plano Plurianual (PPA) e a partir de então 

englobou também as áreas de Saneamento e Infra-estrutura Urbana. Assim, o "H" 

do Programa passou de "Habitação" para "Habitat", conceito mais amplo e que 

reflete melhor sua nova área de atuação (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2017). 

Esse capítulo visa demonstrar o mecanismo de funcionamento do programa, 

conceituando sua etimologia e estruturação, com maior ênfase no Sistema de 

Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e Obras da Construção Civil - 

SiAC, e também mais especificamente no Regimento específico de Execução de 

Obras, além do escopo do seu subsetor, Execução de Obras de Edificações. 

 

2.1 QUALIDADE 

 

Inicialmente serão abordados conceitos pertinentes a esse estudo e 

diretamente relacionados ao PBQP-H, começando pela qualidade. 

Uma das formas de provar a diferenciação diante do mercado e garantir um 

alto padrão de qualidade de seus produtos e serviços é possuindo um sistema de 

gestão focado no planejamento, atendimento aos requisitos especificados e, 

sobretudo, na melhoria contínua dos processos produtivos, tornando os negócios da 

empresa, além de rentáveis, sustentáveis (FARIA & ARANTES, 2012). 

De acordo com Garvin (2002), é possível classificar cinco abordagens 

distintas para a qualidade: 
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a) Transcendental – a qualidade é sinônimo de excelência inata, e é 

absoluta e universalmente reconhecível. Dificuldade: pouca orientação 

prática. 

b) Baseada do produto – a qualidade é uma variável precisa e mensurável, 

oriunda dos atributos do produto. Corolários: melhor qualidade só com 

maior custo. Dificuldade: nem sempre existe uma correspondência nítida 

entre atributos do produto e a qualidade. 

c) Baseada no usuário – a qualidade é uma variável subjetiva. Produtos de 

melhor qualidade atendem melhor os desejos dos consumidores. 

Dificuldade: agregar preferências e distinguir atributos que maximizem a 

satisfação. 

d) Baseada na produção – a qualidade é uma variável precisa e mensurável, 

oriunda do grau de conformidade do planejado com o executado. Essa 

abordagem dá ênfase a ferramentas estatísticas (controle do processo). 

Ponto fraco: foco na eficiência e não na eficácia. 

e) Baseada no valor – abordagem de difícil aplicação, pois mistura dois 

conceitos distintos: excelência e valor, destacando os trade-off qualidade 

x preço. Essa abordagem dá ênfase à Engenharia/Análise de Valor – 

EAV. 

Ainda de acordo com Garvin (2002), o conceito de qualidade pode ser 

desdobrado em alguns elementos básicos que fazem parte da rotina das 

organizações, tais como: 

a) Desempenho: refere-se às características operacionais básicas do 

produto. 

b) Características: são as funções secundárias do produto, que 

suplementam seu funcionamento básico. 

c) Confiabilidade: reflete a probabilidade de mau funcionamento de um 

produto. 

d) Conformidade: refere-se ao grau em que o projeto e as características 

operacionais de um produto estão de acordo com padrões 

preestabelecidos. 

e) Durabilidade: refere-se à vida útil de um produto, considerando suas 

dimensões econômicas e técnicas. 
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f) Atendimento: refere-se à rapidez, cortesia, facilidade de reparo ou 

substituição. 

g) Estética: refere-se ao julgamento pessoal e ao reflexo das preferências 

individuais. 

h) Qualidade percebida: refere-se à opinião subjetiva do usuário acerca do 

produto 

Conforme Sousa (2010), o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) é a 

estrutura organizacional criada para gerir e garantir a qualidade, os recursos 

necessários, os procedimentos operacionais e as responsabilidades estabelecidas.  

O sistema de gestão está diretamente relacionado com o ciclo PDCA, do 

inglês Plan (Planejar), Do (Fazer), Check (Controlar) e Act (Agir), que é comumente 

aplicado no processo de gerenciamento da qualidade nas organizações 

(MARTINELLI, 2009). 

O próprio regimento do SiAC (Referencial Normativo para o Nível “A” da 

Especialidade Técnica Execução de Obras do SiAC) transcorre sobre o Sistema de 

Gestão de Qualidade, e também sobre o ciclo de Deming ou modelo PDCA: 

A presente versão do SiAC - Execução de Obras adota a abordagem de 

processo para o desenvolvimento, implementação e melhoria da eficácia do Sistema 

de Gestão da Qualidade da empresa construtora. Esta visa, antes de tudo, aumentar 

a satisfação dos clientes no que diz respeito ao atendimento de suas exigências. Um 

dos pontos marcantes da abordagem de processo é o da implementação do ciclo de 

Deming ou da metodologia conhecida como PDCA (do inglês Plan, Do, Check e 

Act):  

a) Planejar: prever as atividades (processos) necessárias para o atendimento 

das necessidades dos clientes, e que “transformam” elementos “de entrada” em 

“elementos de saída”.  

b) Executar: executar as atividades (processos) planejadas.  

c) Controlar: medir e controlar os processos e seus resultados quanto ao 

atendimento às exigências feitas pelos clientes e analisar os resultados.  

d) Agir: levar adiante as ações que permitam uma melhoria permanente do 

desempenho dos processos.  

Ainda segundo o regimento, para que uma empresa atuando na construção 

de obras trabalhe de maneira eficaz, ela deve desempenhar diferentes atividades. A 

abordagem de processo procura assim identificar, organizar e gerenciar tais 



21 

 

atividades, levando em conta suas condições iniciais e os recursos necessários para 

levá-las adiante (tudo aquilo que é necessário para realizar a atividade), os 

elementos que dela resultam (tudo que é “produzido” pela atividade) e as interações 

entre atividades. Essa abordagem leva em conta o fato de que o resultado de um 

processo é quase sempre a “entrada” do processo subsequente; as interações 

ocorrem nas interfaces entre dois processos. O funcionamento desse ciclo é 

demonstrado de forma simplificada na figura 2: 

 

Figura 1 – Ciclo PDCA 
 

 

 
Fonte: Martinelli, 2009. 

 

Ainda conforme Martinelli (2009), no processo do ciclo PDCA, o entendimento 

das necessidades e expectativas do cliente é refletido pela satisfação do mesmo, 

enquanto o sucesso da organização depende e exige da participação de todos, o 

que pode ser traduzido na responsabilidade gerencial. Além disso, a prevenção é 

menos onerosa do que a correção e a dinâmica do mercado exige um 

acompanhamento efetivo no processo de melhoria continua, não permitindo assim, a 

ausência de qualidade de um produto ou serviço. 

Historicamente, o que melhor norteia as empresas na busca por qualidade na 

gestão e nos processos é a norma ISO 9001 – Sistemas de Gestão de Qualidade - 
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Requisitos, que possui versão brasileira, elaborada pela ABNT e atualizada pela 

última vez em 2015. 

Conforme próprio texto da norma, a ISO 9001 tem por objetivos a 

especificação de requisitos para que cada organização ao implementar o SGQ 

segundo a mesma demonstre a sua aptidão para o desenvolvimento de produtos 

que vão de encontro aos requisitos dos clientes, visando ainda aumentar a 

satisfação dos mesmos através da aplicação de forma eficaz do sistema, 

salientando a melhoria contínua. O sistema de gestão de qualidade pode ser 

representado da seguinte forma, conforme a própria ISO 9001 demonstra na figura 

2: 

 

Figura 2 – Modelo de um sistema de gestão de qualidade baseado em processo 
 

 

 
Fonte: ABNT ISO 9001, 2008. 

 

 

A indústria da Construção Civil, por possuir uma cadeia produtiva complexa, 

que abrange diversos setores industriais, é um setor altamente heterogêneo, desde 

os materiais utilizados e mão de obra até as áreas de atuação. Essa 
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heterogeneidade acaba por dificultar a busca por qualidade no produto final. Dessa 

forma, o PBQP-H mostra-se como um norte, um meio de alcançar essa tão almejada 

qualidade. 

 

2.2 PRODUTIVIDADE 

 

Produtividade é um conceito de consenso quanto à sua importância, mas de 

controvérsia quanto à forma de mensuração. Especialmente na construção, a 

questão se mostra complexa porque é influenciada por múltiplos fatores de forma 

interativa e pode ser medida de diferentes maneiras, dependendo da finalidade (DI 

ZHANG, 2014). 

O Planejamento e Controle da Produção (PCP) na construção civil tornou-se 

um dos principais focos de estudo da engenharia civil em todo o país. Impulsionadas 

pelo inovador Sistema Toyota de Produção, as pesquisas sobre gerenciamento na 

indústria da construção civil buscam crescentemente informações teóricas e práticas 

sobre os fatores que estão relacionados à variabilidade e ao desempenho da 

produtividade no ambiente construtivo (FILHO, 2009). 

Segundo o estudo Produtividade na Construção, de 2015, elaborado pela 

FGV/IBRE e solicitado pelo SindusCon-SP, as diferentes dimensões do tema se 

estendem desde a eficiência nas empresas, construtoras e incorporadoras até suas 

relações com o ambiente macroeconômico, chegando ao impacto da construção na 

produtividade global de cada economia. O estudo continua, dizendo que trata-se, 

portanto, de uma via de mão dupla. De um lado, o ambiente macro afeta tanto as 

construtoras quanto as empresas dos demais elos da cadeia produtiva setorial. De 

outro, a própria atividade econômica como um todo sofre os feitos do desempenho 

da construção em seus diversos segmentos. 

Analisando os dados disponibilizados pela FGV no seu estudo, levantados 

pela World Input-Output Database (WIOD), de 2013, percebe-se a diferença da 

produtividade da construção civil no Brasil comparado com países de primeiro 

mundo, o nível médio da produtividade total da economia nos países desenvolvidos 

da amostra utilizada no estudo é tomado como referência (base 100). O estudo faz 

do uso do termo “Duplo Gap” (dupla disparidade), conforme figura 3, para explicitar 

essa diferença: 
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Figura 3 - Duplo gap de produtividade: construção x média da economia e Brasil x 

países mais desenvolvidos 

 

 

 
Fonte: WIOD, Elaboração: FGV, Produtividade na construção, 2015. 

 

O estudo ainda aponta que a capacidade de pessoas, empresas, setores e 

países de gerar valor depende de um conjunto de fatores. Em primeiro lugar, é 

necessário que haja oportunidades efetivas de negócio (demanda). No caso da 

construção civil brasileira, nossas carências habitacionais e de infraestrutura são 

evidentes e, portanto, esse requisito está garantido. Por outro lado, é necessário que 

haja acesso aos recursos utilizados no processo construtivo (inputs): mão de obra, 

insumos, capital, tecnologia etc. Em paralelo, é necessário o domínio adequado das 

técnicas gerenciais e produtivas, também chamado na literatura de competências 

empresariais ou simplesmente know-how. Em uma perspectiva internacional, essa é 

uma questão pouco clara quando são feitos comparativos com o caso brasileiro. 

O estudo ainda afirma que o acesso a recursos não é, de uma forma geral, 

um obstáculo à geração de valor pelas empresas brasileiras da cadeia da 

construção. Desde a indústria de materiais até as construtoras, passando pelas 

empresas prestadoras de serviço, a tecnologia disponível em nível internacional está 

ao alcance. Uma abordagem baseada em recursos, que relaciona diretamente 

know-how e acesso aos recursos, pode ser demonstrada da seguinte forma, 

conforme figura 4: 
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Figura 4 - Abordagem baseada em recursos: aplicação ao caso da construção civil 
 

 

 
Fonte: FGV, Produtividade na construção, 2015. 

 

É possível afirmar, em síntese, que ainda falta muito para se garantir uma 

clara e constante elevação da produtividade na construção civil do país. Esse fato 

explica a importância do PBQP-H, que através de suas diversas exigências, de 

forma orgânica acaba por gradativamente fomentar a produtividade na execução das 

obras das construtoras aderidas. 

 

2.3 ESTRUTURA GERAL DO PROGRAMA  

 

Segundo o Ministério das Cidades, (2017), o PBQP-H integra-se à Secretaria 

Nacional de Habitação, do Ministério das Cidades, e está formalmente inserido como 

um dos programas do Plano Plurianual. Diversas entidades fazem parte do 

Programa, representando segmentos da cadeia produtiva: construtores, projetistas, 

fornecedores, fabricantes de materiais e componentes, bem como a comunidade 

acadêmica e entidades de normalização, além do Governo Federal. A figura 5 

representa a inserção institucional do programa: 
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Figura 5 - Arranjo Institucional do PBQP-H 
 

 

 
Fonte: Ministério das Cidades, 2017. 

 

Ainda conforme o Ministério das Cidades, (2017), a gestão compartilhada se 

dá de forma transparente, baseada fundamentalmente em discussões técnicas, 

respeitando a capacidade de resposta do setor e as diferentes realidades nacionais. 

Nesse sentido, o PBQP-H é um programa construído sobre consensos, e sobre um 

arranjo institucional firmado na parceria entre setores público e privado. 

O PBQP-H procura articular-se com o setor privado para que ele potencialize 

a capacidade de resposta do Programa na implementação do desenvolvimento 

sustentável do habitat urbano. Por isso, sua estrutura envolve entidades 

representativas do setor, compostas por duas Coordenações Nacionais, que 

desenham as diretrizes do Programa em conjunto com o Ministério das Cidades. 

Tais diretrizes são estabelecidas em fórum próprio, de caráter consultivo: o Comitê 

Nacional de Desenvolvimento Tecnológico da Habitação – CTECH, cuja presidência 

é rotativa entre entidades do governo e do setor (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 

2017). 

O PBQP-Habitat foi organizado a partir de uma estrutura matricial de seus 

projetos. Para dar conta do processo de gestão e articulação com a sociedade e 

setor privado, foram criadas Coordenações, o Fórum de Representantes Estaduais, 

um Comitê Consultivo (CTECH) e um Grupo de Assessoramento (GAT), conforme 

representado pela figura 6: 
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Figura 6 - Estrutura do PBQP-H 
 

 

 
Fonte: Ministério das Cidades, 2017. 

 

 O Programa não se vale de novas linhas de financiamento, mas procura 

estimular o uso eficiente dos recursos existentes, oriundos de diferentes fontes 

(OGU, FGTS, Poupança etc.) e aplicados por diferentes entidades (CAIXA, BNDES, 

FINEP, SEBRAE, SENAI, etc.). Por outro lado, o Programa conta com grande 

contrapartida privada, sendo os recursos do Governo Federal destinados 

basicamente para custeio, estruturação de novos projetos e divulgação (Ministério 

das Cidades, 2017). 

 Conforme o Ministério das Cidades, na parte legal, o programa responde aos 

deveres constitucionais da União, dentre os quais o de elaborar e executar planos 

de desenvolvimento econômico e social (art. 21, IX, CF/88), bem como de instituir 

diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação (art. 21, XX, CF/88). 
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2.4 OBJETIVOS DO PROGRAMA 

 

Segundo o Ministério das Cidades, (2017), uma das grandes virtudes do 

PBQP-H é a criação e a estruturação de um novo ambiente tecnológico e de gestão 

para o setor, no qual os agentes podem pautar suas ações específicas visando à 

modernização. Essa modernização deve ser alcançada não só em medidas ligadas 

à tecnologia no sentido estrito (desenvolvimento ou compra de tecnologia; 

desenvolvimento de processos de produção ou de execução; desenvolvimento de 

procedimentos de controle; desenvolvimento e uso de componentes 

industrializados), mas também em tecnologias de organização, de métodos e de 

ferramentas de gestão (gestão e organização de recursos humanos; gestão da 

qualidade; gestão de suprimentos; gestão das informações e dos fluxos de 

produção; gestão de projetos). 

Outros princípios importantes do Programa são: atuação integrada do poder 

público, para ampliar a otimização dos recursos e das ações, com maior sintonia 

entre as políticas de habitação municipais, estaduais e federal; descentralização, 

para fazer com que as aplicações correspondam à realidade de cada unidade da 

federação, ampliando o controle e a efetividade das ações; parceria entre agentes 

públicos e privados, para cumprir uma tarefa que é de toda a sociedade, pois a ação 

do poder público, isolada, será limitada; participação da sociedade civil, para 

assegurar que as ações do poder público estejam em conformidade com as 

necessidades e prioridades da população, e contar com a experiência de diversos 

setores da sociedade (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2017). 

Dessa forma, o objetivo geral do PBQP-H é o de elevar os patamares da 

qualidade e produtividade da construção civil, por meio da criação e implantação de 

mecanismos de modernização tecnológica e gerencial, contribuindo para ampliar o 

acesso à moradia, em especial para a população de menor renda (MINISTÉRIO 

DAS CIDADES, 2017). 

Ainda conforme o Ministério das Cidades (2017), os objetivos específicos do 

programa são os seguintes: 

a) Universalizar o acesso à moradia, ampliando o estoque de moradias e 

melhorando as existentes; 

b) Fomentar o desenvolvimento e a implantação de instrumentos e 

mecanismos de garantia da qualidade de projetos e obras; 
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c) Fomentar a garantia da qualidade de materiais, componentes e sistemas 

construtivos; 

d) Estimular o inter-relacionamento entre agentes do setor; 

e) Combater a não conformidade técnica intencional de materiais, 

componentes e sistemas construtivos; 

f) Estruturar e animar a criação de programas específicos visando à 

formação e requalificação de mão-de-obra em todos os níveis; 

g) Promover o aperfeiçoamento da estrutura de elaboração e difusão de 

normas técnicas, códigos de práticas e códigos de edificações; 

h) Coletar e disponibilizar informações do setor e do Programa; 

i) Apoiar a introdução de inovações tecnológicas; 

j) Promover a melhoria da qualidade de gestão nas diversas formas de 

projetos e obras habitacionais; 

k) Promover a articulação internacional com ênfase no Cone Sul. 

Dessa forma, o PBQP-H propõe-se fomentar a capacitação tecnológica das 

empresas que desejam produzir em conformidade com as normas técnicas, e 

combater a não conformidade sistemática, visando sempre a melhoria da qualidade 

na produção habitacional (LOIOLA, BERNARDI, 2015). 

 

2.5 PROJETOS DO PROGRAMA 

 

O PBQP-H foi estruturado em projetos, a partir de um modelo matricial. Cada 

projeto corresponde a um conjunto de ações que contribui diretamente para o 

desenvolvimento do Programa, e busca solucionar um problema específico na área 

da qualidade da construção civil. Alguns dos projetos são considerados propulsores 

enquanto outros foram inseridos como apoio, porém todos têm uma função 

específica no processo e, se relacionam direta ou indiretamente. A estrutura 

matricial do Programa permite, também a inserção e/ou exclusão de projetos na 

medida em que se fizer necessário (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2017). 

Os principais projetos são: 

a) Sistema de Avaliação da Conformidade de Serviços e Obras - SiAC 

b) Sistema de Qualificação de Empresas de Materiais, Componentes e 

Sistemas Construtivos - SiMaC 

c) Indicadores de Desempenho 
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d) Sistema Nacional de Avaliações Técnicas - SINAT 

e) Sistema de Formação e Requalificação de Mão-de-obra 

f) Assistência Técnica a Autogestão 

g) Capacitação Laboratorial 

h) Sistema Nacional de Comunicação e Troca de Informação 

i) Cooperação Internacional 

Cada projeto é desenvolvido pelo Governo Federal em conjunto com 

especialistas, entidades do setor, consultores e setor privado, e tem um responsável 

denominado Gerente do Projeto. Contam ainda com o apoio de um técnico da 

Coordenação Geral e do GAT (Grupo de Assessoramento Técnico), que faz o papel 

de facilitador do processo e é o responsável pela compatibilização das ações entre 

projetos (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2017). 

 

2.6 SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE DE EMPRESAS DE 

SERVIÇOS E OBRAS - SIAC 

 

O projeto que possui maior importância para esse estudo é o SiAC, devido ao 

fato de ele ser o sistema que avalia a conformidade das empresas atuantes no setor 

da construção civil, e assim, consequentemente, a construtora que é foco do estudo.  

De acordo com Ministério das Cidades, (2017), um dos projetos propulsores 

do PBQP-H é o Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e 

Obras (SiAC), que é o resultado da revisão e ampliação do antigo SiQ (Sistema de 

Qualificação de Empresas de Serviços e Obras). O SiAC tem como objetivo avaliar a 

conformidade do sistema de gestão da qualidade das empresas de serviços e obras, 

considerando as características específicas da atuação dessas empresas no setor 

da construção civil, e baseando-se na série de normas ISO 9000. 

Pelo seu regimento geral, atualizado na Portaria nº 13 de 6 de Janeiro de 

2017, Capítulo I, Dos Princípios e Objetivos, temos as seguintes definições, nos 

Artigos 1º, 2º e 4º: 

 

Art. 1º O Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços 

e Obras da Construção Civil - SiAC integra o Programa Brasileiro da 

Qualidade e Produtividade do Habitat - PBQP-H, visando contribuir para a 

evolução da qualidade, produtividade e sustentabilidade no setor da 

construção civil. 
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Art. 2º O objetivo do SiAC é avaliar a conformidade de sistemas de gestão 

da qualidade de empresas do setor de serviços e obras atuantes na 

construção civil. 

Art. 4º O SiAC obedece às seguintes diretrizes: 

I. caráter nacional único, definido pelo Regimento Geral do SiAC e por 

Regimentos Específicos relativos às diferentes especialidades técnicas do 

Sistema; 

II. caráter evolutivo dos requisitos dos Referenciais Normativos, com níveis 

ou estágios progressivos de avaliação da conformidade, segundo os quais 

os sistemas de gestão da qualidade das empresas são avaliados e 

certificados; 

III. caráter proativo, visando à criação de um ambiente de suporte que 

oriente o melhor possível as empresas, para que obtenham o nível ou 

estágio de avaliação da conformidade almejado; 

IV. flexibilidade, possibilitando sua adequação às diversas tecnologias e 

formas de gestão que caracterizam as diferentes especialidades técnicas, 

subsetores e escopos de atuação; 

V. segurança e confiança interna (empresa) e externa (seus mercados) de 

que a empresa é capaz de satisfazer sistematicamente os requisitos 

acordados para qualquer produto fornecido dentro do escopo especificado 

no seu Certificado de Conformidade; 

VI. sigilo quanto às informações de caráter confidencial das empresas; 

VII. transparência quanto a critérios e decisões tomadas; 

VIII. idoneidade técnica e independência dos agentes certificadores e 

demais agentes envolvidos nas decisões; 

IX. interesse público, sendo um dos sistemas do Programa Brasileiro da 

Qualidade e Produtividade do Habitat, não tendo fins lucrativos, respeitando 

os princípios do Artigo 37 da Constituição Federal, sobretudo o da 

publicidade diante da sua relação com as empresas que participam do 

SiAC; 

X. alinhamento com os demais Sistemas do PBQP-H, Sistema Nacional de 

Avaliações Técnicas de Produtos Inovadores e Sistemas Convencionais - 

SiNAT e Sistema de Qualificação de Materiais, Componentes e Sistemas 

Construtivos - SiMaC, favorecendo o alcance de objetivos comuns; 

XI. harmonia com o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial - SINMETRO, ao ser toda certificação atribuída pelo 

SiAC executada por Organismo de Avaliação da Conformidade (OAC) 

acreditado pela Coordenação Geral de Acreditação do Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - CGCRE; 
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XII. alinhamento com os princípios da sustentabilidade ambiental, social e 

econômica, contribuindo para a sua implementação nas empresas e em 

seus produtos; 

XIII. indução ao cumprimento das normas técnicas; 

XIV. indução à elevação do desempenho das edificações habitacionais. 

Conforme o Capítulo VI, da Incidência, no artigo 20, do mesmo Regimento, 

temos as seguintes especialidades técnicas cobertas: 

I. execução de obras; 

II. execução especializada de serviços de obras; 

III. gerenciamento de empreendimentos; 

IV. elaboração de projetos; 

V. outras especialidades técnicas, definidas pela C.N. e apreciadas pelo 

CTECH. 

 

Mais precisamente no Regimento Específico da Especialidade Técnica 

Execução de Obras do SiAC, temos pelo artigo 2º os níveis de certificação, e pelo 

artigo 3º os subsetores passíveis de certificação: 

 

Art. 2° Para efeito da avaliação da conformidade dos sistemas de gestão da 

qualidade das empresas, os Referenciais Normativos da Especialidade 

Técnica Execução de Obras do SiAC possuem caráter evolutivo, 

estabelecendo os requisitos que o sistema deve atender para a sua 

certificação nos níveis B e A. 

Art. 3° Para a especialidade técnica Execução de Obras, os subsetores 

passíveis de certificação pelo SiAC são os seguintes: 

I. obras de edificações; 

II. obras de saneamento básico; 

III. obras viárias e obras de arte especiais; 

 

 

Os requisitos do SiAC para os níveis de certificação B e A, bem como os 

Requisitos Complementares para o Subsetor Obras de Edificações da Especialidade 

Técnica Execução de Obras do SiAC, estão nos Anexos A e B deste trabalho, 

respectivamente. 
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2.7 PROCESSOS DE ADESÃO E CERTIFICAÇÃO 

 

Nesse capítulo serão abordados os processos de adesão e certificação ao 

PBQP-H, mais especialmente para o sistema SiAC. Do ponto de vista do Ministério 

das Cidades (2017), o PBQP-Habitat é um programa de adesão voluntária, em que o 

Estado é um agente indutor e mobilizador da cadeia produtiva da construção civil. A 

implementação do Programa ocorre basicamente nas etapas descritas a seguir e 

demonstradas na figura 7: 

a) Sensibilização e Adesão: os diversos segmentos da cadeia produtiva, 

reunidos por unidade da federação, assistem a uma apresentação do 

Programa, feita por técnicos da Coordenação Geral do PBQP-H. Essa 

etapa busca sensibilizar e mobilizar o setor privado e os contratantes 

públicos estaduais para aderirem ao PBQP-H. 

b) Programas Setoriais: em um segundo momento, as entidades do setor se 

organizam para realizar um diagnóstico do segmento da construção civil 

na sua unidade da federação, resultando na formulação de um Programa 

Setorial de Qualidade (PSQ). 

c) Acordos Setoriais: o diagnóstico feito na fase anterior fundamenta um 

Acordo Setorial entre o setor privado, o setor público estadual e a CAIXA, 

bem como demais agentes financeiros, definindo metas e cronogramas 

de implantação dos Programas de Qualidade e, com isso, estabelecendo 

a prática do uso do poder de compra. 

 

Figura 7 - Etapas de Implementação do PBQP-H 
 

 

 
Fonte: Ministério das Cidades, 2017. 
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Conforme o Artigo 3º, Capítulo I, do Regimento Geral do SiAC, apresenta-se a 

seguinte definição acerca o processo de certificação: 

 

Art. 3º O processo de avaliação da conformidade e certificação deve ser 

conduzido por um Organismo de Avaliação da Conformidade - OAC 

acreditado pela Coordenação Geral de Acreditação do INMETRO - CGCRE 

com base no presente regimento, nos demais documentos normativos de 

referência e na ABNT NBR ISO/IEC 17021-1 - Avaliação da conformidade 

— Requisitos para organismos que fornecem auditoria e certificação de 

sistemas de gestão - Parte 1: Requisitos. 

 

No artigo 5º, Capítulo II, do mesmo Regimento, que trata das definições, 

temos algumas definições fundamentais para o pleno entendimento do 

funcionamento do processo: 

 

I. Auditoria de Certificação: Auditoria realizada, para o nível ou estágio de 

certificação pertinente, para a verificação da conformidade do sistema de 

gestão da qualidade da empresa, contemplando todos os requisitos e 

aspectos regimentais do nível ou estágio em avaliação, para a 

especialidade técnica e subsetor do SiAC considerados. 

II. Auditoria Extraordinária: Auditoria completa realizada, para o nível ou 

estágio de certificação pertinente, por solicitação da equipe auditora ou do 

Organismo de Avaliação da Conformidade. 

III. Auditoria de Follow Up: Auditoria realizada, para o nível ou estágio de 

certificação pertinente, por solicitação da equipe auditora ou das pessoas 

que tomam as decisões de certificação do Organismo de Avaliação da 

Conformidade, para avaliar a eficácia das ações corretivas adotadas pela 

empresa. Pode ser feita com base documental ou in loco. 

IV. Auditoria de Recertificação: Auditoria realizada, para o nível ou estágio 

de certificação pertinente, antes do término de um ciclo de certificação, com 

o propósito de confirmar a conformidade e a eficácia contínuas do sistema 

de gestão da qualidade da empresa como um todo, e a sua contínua 

relevância e aplicabilidade ao escopo de certificação. 

V. Auditoria de Supervisão: Auditoria realizada, para o nível ou estágio de 

certificação pertinente, para a verificação da continuidade do sistema de 

gestão da qualidade da empresa, realizada dentro do período de validade 

do certificado de conformidade. As auditorias de supervisão podem não 

contemplar a totalidade dos requisitos do Referencial Normativo aplicável. 
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VI. Certificado de Conformidade: Documento público, emitido por um OAC, 

atribuído à empresa indicando que o seu sistema de gestão da qualidade 

está em conformidade com um dos Referenciais Normativos do SiAC e com 

eventual documento de Requisito Complementar aplicável. 

XVII. Escopo de certificação: Produto oferecido ou serviço prestado por uma 

empresa coberto pelo seu sistema de gestão da qualidade; o sistema de 

gestão da qualidade da empresa pode abrigar mais de um escopo de 

certificação. 

XIX. Não conformidade: Não atendimento a um requisito do Referencial 

Normativo. Não conformidade menor não afeta a capacidade do sistema de 

gestão de atingir os resultados pretendidos, porém não conformidades 

menores associadas ao mesmo requisito podem demonstrar uma falha 

sistêmica e constituir uma não conformidade maior. Não conformidade 

maior é aquela que afeta a capacidade do sistema de gestão de atingir os 

resultados pretendidos ou que pode gerar dúvida significativa de que há um 

controle efetivo de processo ou de que produtos ou serviços irão atender 

aos requisitos especificados. 

XXI. Organismo de Avaliação da Conformidade - OAC: Organismo de 

terceira parte (podendo ser público, privado ou misto) acreditado pela 

CGCRE. No âmbito do SiAC, o OAC tem por finalidade certificar a 

conformidade do sistema de gestão da qualidade de uma empresa em um 

ou mais de seus escopos, devendo ser autorizado pela C.N. para nele 

atuar. 

XXXII. Sistema de Avaliação da Conformidade: Sistema que possui suas 

próprias regras de procedimentos e gestão para operar a auditoria que 

conduz à emissão por Organismo de Avaliação da Conformidade (OAC) de 

certificado de conformidade a Referencial Normativo e à sua subsequente 

supervisão. 

 

O capítulo VII do Regimento Geral do SiAC trata do Processo de Certificação, 

onde são definidos os termos técnicos referentes a ele, com todos os detalhes 

relacionados às auditorias, documentação, duração da certificação e demais 

detalhes pertinentes. 
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3 METODOLOGIA 

  

Inicialmente foi realizada uma pesquisa no banco de dados do PBQP-H no 

portal do Ministério das Cidades, no mês de maio de 2017. Foram coletados 

quantitativos das construtoras brasileiras que estão atualmente aderidas ao 

programa no regime SiAC, nos níveis A e B. Tais dados foram inicialmente 

analisados e discutidos a nível nacional e em seguida para o nosso estado. 

Em relação ao Rio Grande do Sul, o presente estudo teve um foco maior, 

dessa forma, também foram levantados no banco de dados do Ministério das 

Cidades dados relativos a todas as certificações já vencidas e sem nenhuma 

validade nos níveis A e B atualmente, além do número total de empresas 

certificadas historicamente, desde o início do programa, levando-se em conta 

também todas as certificações extintas.  

Os quantitativos foram expostos em forma gráfica de maneira simplificada, e 

em alguns casos também fez-se uso de quadros para melhor compreensão dos 

resultados. Todos os dados analisados pertinentes a esse estudo estão de alguma 

forma ilustrados. 

Em seguida, foi selecionada uma construtora da cidade de Santa Maria-RS, 

com base no mesmo banco de dados do site do programa, que preenchia os 

seguintes requisitos: possuía Nível de Avaliação A, estava dentro do regimento 

SiAC, no subsetor Obras de Edificações e possuía certificação em vigência 

atualmente. 

Conforme foi sendo desenvolvida a pesquisa para a revisão bibliográfica, foi 

sendo elaborado um questionário pelo autor, que aborda características básicas da 

construtora em questão, seu setor de atividade, sua área de atuação no mercado da 

construção civil e mais especificamente toda a sua relação com o PBQP-H.  

Em alguns tópicos acerca o programa, quando considerado pertinente, foi 

utilizado o método da Escala Likert, para melhor avaliação dos impactos do 

programa, o referido método pode mostrar-se muito útil para a realização de 

comparativos entre itens relacionados. O questionário está disponibilizado na sua 

forma integral no Anexo C desse trabalho, e foi elaborado e divididos em tópicos da 

seguinte maneira: 
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1) Caracterização da empresa; 

2) Setor de Atividade; 

3) Área de atuação no mercado; 

4) PBQP-H 

4.1) Se a empresa possui certificação do PBQP-H; 

4.2) A quanto tempo ela a possui; 

4.3) O nível de certificação atual; 

4.4) Itens sobre a execução do programa (Escala Likert); 

4.5) Itens relacionados às melhorias adquiridas com o programa (Escala 

Likert); 

4.6) Itens relacionados aos problemas que a implantação do programa 

trouxe para a empresa (Escala Likert); 

4.7) Motivos que levaram a empresa a implantar o programa; 

4.8) Se a empresa possui outras certificações de qualidade; 

4.9) Requisito do programa que levou mais tempo para a empresa se 

adaptar; 

4.10) Se houve algum “preconceito” com o programa por parte dos 

funcionários; 

4.11) Acerca as auditorias; 

4.12) Sobre as atuais condições do programa na empresa. 

Esse questionário foi elaborado de forma que todas as questões possam ser 

respondidas rapidamente, com o intuito de interferir o mínimo possível nas tarefas e 

rotina do entrevistado. O referido questionário foi levado a um engenheiro civil com 

cargo gerencial e responsável pela gestão de qualidade da construtora escolhida, e 

respondido no mês de junho de 2017. Todas as suas respostas e comentários serão 

analisados e discutidos no capítulo a seguir.  

E for fim, conforme etapas citadas anteriormente, foram apurados problemas 

e pontos fracos do programa que foram evidenciados na execução do mesmo pela 

empresa em questão. Assim, foram sugeridas propostas de melhorias em alguns 

pontos específicos do programa para os responsáveis pela administração e 

operação do mesmo a nível federal. 
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4 RESULTADOS 

 

4.1 PANORAMA ATUAL DO PBQP-H NO REGIMENTO SIAC 

 

Inicialmente, nessa parte do capítulo acerca os resultados, foram apurados os 

dados atualizados sobre as empresas cadastradas no programa. Esses dados foram 

encontrados e recolhidos no site do PBQP-H, mais precisamente na ferramenta de 

busca do banco de dados da página referente ao projeto SiAC, no decorrer do mês 

de maio de 2017. Primeiramente serão discutidos os dados referentes ao país 

inteiro, e em seguida, com mais ênfase e detalhes, os dados do Rio Grande do Sul. 

 

4.1.1 O PBQP-H no Brasil 

 

Conforme o Ministério das Cidades (2017), atualmente há 2121 empresas 

com certificação do programa em vigência, nos níveis A e B, no nosso país. O 

número de certificações no nível A é consideravelmente superior, com 1929 

empresas cadastradas, o nível B possui um número mais que dez vezes menor de 

certificações, com apenas 192.  

Essa diferença pode ser muito bem compreendida pelo fato de o nível A de 

certificação oferecer um número maior de vantagens para as empresas, tais como 

maiores subsídios e uma gama maior de oportunidades para se contrair 

investimentos de órgãos públicos. Além disso, pelo fato de programa ser 

relativamente antigo e conhecido no setor da construção civil, pode-se afirmar que 

uma boa parcela das empresas já está cadastrada a uma considerável quantia de 

tempo, e sendo assim, já tiveram a oportunidade de passar pelos níveis inferiores e 

melhorar gradativamente o seu processo construtivo para almejar e 

consequentemente subir de nível de certificação.  

Assim, quando essas empresas adquirem a certificação nível A, já possuem a 

experiência e o know-how necessário para se manter nesse almejado nível, e 

também já tiveram a oportunidade de observar todas as vantagens decorrentes de 

se possuir um processo construtivo mais produtivo e com maior qualidade em todas 

as esferas organizacionais e executivas, que é o que o programa tem como função e 

que acaba consequentemente causando. 
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Pode-se observar também, como demonstram os anexos A e B desse estudo, 

que não há uma grande diferença entre as exigências dos níveis A e B de 

certificação. Dessa forma, aponta-se também que as empresas de construção 

podem acabar preferindo realizar um investimento inicial maior para a adequação de 

todo o processo construtivo ao maior nível do programa, para assim obter de 

imediato uma melhor certificação e suas consequentes vantagens. 

Em relação à distribuição geográfica das empresas certificadas no Brasil, a 

nível de região, conforme dados do Ministério das Cidades (2017), percebe-se que 

boa parte delas encontra-se na região Sudeste, com 965 certificações registradas, 

em ambos os níveis, um número próximo da metade do número total das empresas 

certificadas no país inteiro.  

Na sequência, pela ordem das regiões, desde a que possui o maior número 

de certificações até a que possui o menor, temos: Sul, Nordeste, Norte e por último o 

Centro-Oeste. O gráfico 4 demonstra essa divisão, apresentando o total de 

empresas por região e suas devidas proporções em relação ao total do país: 

 

Gráfico 4 - Certificações em vigor do PBQP-H no regime SiAC dividido por regiões 

 

 

 

Fonte: Autor 
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Antes de prosseguir a análise dos dados, é importante ressaltar que a 

ferramenta de busca de empresas certificadas pelo SiAC no site do PBQP-H está 

com alguns problemas técnicos, não sendo possível a geração de dados pela 

mesma quando há a tentativa de obtenção de alguma estatística específica que 

venha a ter um número elevado de dados, como por exemplo, quando há a busca de 

dados a nível nacional, onde há um grande número de empresas certificadas.  

Sendo assim, para o estado de São Paulo, que historicamente lidera o país 

em empresas cadastradas no programa, houveram problemas para a obtenção do 

número atualizado de empresas certificadas. Dessa forma, os dados mais recentes 

encontrados, e então utilizados nesse estudo, reiterando que apenas para o referido 

estado, são os dados da pesquisa de Loiola e Bernardi, datando de 2015. Na 

referida pesquisa, a maioria dos estados possuía um número de certificações 

ligeiramente menor que o valor pesquisado na mesma ferramenta do Ministério das 

Cidades atualmente. Dessa forma, muito provavelmente o estado de São Paulo 

venha a possuir um número maior de certificações atualmente. 

Esse problema no site do programa, além das diversas limitações na sua 

ferramenta de pesquisa, acabou dificultando o estudo em alguns aspectos, 

impossibilitando qualquer pesquisa em nível Brasil de forma unificada e direta e mais 

especificamente, qualquer pesquisa em relação às empresas com certificação 

vencida ou certificadas em níveis já extintos, já que nesses casos há normalmente 

um grande número de dados a serem gerados. 

Prosseguindo a análise dos dados obtidos, agora no âmbito estadual, temos 

São Paulo como o estado com o maior número de empresas cadastradas, com 

aproximadamente 476 (número não exato devido aos fatores explicados 

anteriormente). Minas Gerais vem em segundo lugar, com 368. Após os dois 

primeiros colocados, que são do Sudeste, os estados com um maior número de 

certificações são os três da região Sul, com Santa Catarina como o terceiro com um 

maior número de empresas certificadas, seguido de Paraná e Rio Grande do Sul, 

respectivamente. O quadro 2 a seguir ilustra todos os estados da federação, 

classificados conforme o número total de certificações em vigência, em ordem 

decrescente, mostrando também o número de empresas certificadas nos níveis A e 

B. 
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Quadro 2 - Certificações em vigor do PBQP-H no regime SiAC, dividido por estados  

 

Estado 
Certificação 

Total 
Nível A Nível B 

São Paulo* 425 51 476 

Minas Gerais 365 3 368 

Santa Catarina 135 20 155 

Paraná 145 8 153 

Rio Grande do Sul 102 48 150 

Pará 93 0 93 

Rio de Janeiro 84 3 87 

Goiás 79 0 79 

Amazonas 64 0 64 

Pernambuco 61 1 62 

Ceará 49 12 61 

Distrito Federal 44 2 46 

Alagoas 33 6 39 

Bahia 36 7 43 

Espírito Santo 34 0 34 

Piauí 32 0 32 

Maranhão 29 0 29 

Mato Grosso 27 2 29 

Paraíba 20 9 29 

Rio Grande do Norte 14 14 28 

Sergipe 20 1 21 

Tocantins 19 0 19 

Mato Grosso do Sul 7 3 10 

Acre 5 1 6 

Roraima 4 0 4 

Rondônia 3 1 4 

Amapá 0 0 0 

*Dados de Loiola e Bernardi (2015) 

 

Fonte: Autor 

 

Analisando o quadro anterior, encontram-se alguns dados dignos de nota, 

como o fato de o estado de Amapá ser o único do país a não possuir empresa 

alguma com certificação em vigência, seja nível A ou B. Outro dado interessante é 

que o Rio de Janeiro, apesar de ser o terceiro estado mais populoso do país, além 

de toda a sua importância a nível nacional, está apenas em sétimo no ranking de 

estados com mais empresas certificadas pelo programa, e se encontra logo atrás do 
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Pará, estado muito menos populoso e com muito menos importância econômica e 

política para o país.  

Percebe-se também uma grande inconsistência entre os estados em relação 

a proporção das certificações entre os níveis, com alguns possuindo uma grande 

diferença proporcional entre ambos, como por exemplo, o estado de Minas Gerais, 

onde há uma diferença proporcional de 120 para 1 entre os níveis A e B. Esse 

estado possui a maior diferença numérica e proporcional entre os níveis no país. 

Em outros estados essa diferença proporcional é relativamente pequena ou 

até nula, como é o caso do Rio Grande do Norte, onde os números de certificações 

em ambos os níveis se equivalem, único estado que tal fato ocorre. Também é 

importante apontar que em nenhum estado há mais certificações no nível B em 

relação ao nível A. O gráfico 5 demonstra de melhor forma a distribuição de 

empresas que possuem as certificações, em ambos os níveis, em todos os estados 

da federação: 

 

Gráfico 5 - Certificações em vigor do PBQP-H no regime SiAC, dividido por estados 

 

 

 

Fonte: Autor 
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Essa inconsistência proporcional e numérica nas certificações entre os 

estados, bem como as variações nos seus números absolutos, pode ser explicada 

por diferenças culturais, econômicas, geográficas em cada estado, que acabam por 

influenciar o setor da construção civil regionalmente. Além disso, essa diferença 

pode ser explicada pela variação no nível de incentivo e importância que os 

governos estaduais, administrações municipais, órgãos e empresas públicas dão ao 

programa em cada estado. 

   

4.1.2 O PBQP-H no Rio Grande do Sul 

 

Analisando mais especificamente o Rio Grande do Sul, segundo o Ministério 

das Cidades (2017), temos que, apesar do mesmo ser o quinto colocado no ranking 

nacional quando considerado o número total de certificações, possuindo um total de 

150 empresas construtoras certificadas, é o segundo do país com mais certificações 

no Nível B, com 48. Há uma proporção ligeiramente superior a 2 (102 certificações) 

para 1 (48) entre os níveis. 

Ainda conforme o Ministério das Cidades (2017), em relação às certificações 

vencidas, nosso estado possui um total de 215 empresas construtoras que não 

possuem mais cadastro e certificação atualizada com o programa, nos níveis A e B. 

Ainda, no banco de dados, foram encontradas 17 empresas com certificação de 

nível de adesão ditas como em vigência, apesar desse nível ter sido extinto na nova 

portaria do regimento SiAC, de janeiro de 2017. Conforme pesquisado e 

demonstrado anteriormente, essas certificações não devem possuir mais validade. 

Como pode-se observar pelos dados obtidos, há mais empresas com 

certificação vencida do que empresas com ela em vigor atualmente. Isso pode ser 

analisado pelo seguinte prisma:  muitas empresas de pequeno porte não conseguem 

manter um nível organizacional de processos com todos os requisitos necessários 

por muito tempo para passar seguidamente nas auditorias. Isso pode estar 

relacionado a diversos fatores, tais como a atual crise econômica, que está 

obrigando as empresas a cortar custos e despesas que julgam desnecessários, ou 

até mesmo à má administração ou falência das mesmas. Esse mesmo padrão de 

comportamento das empresas pode também ser observado em outros estudos 

sobre o assunto. 
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Além disso, muitas empresas podem simplesmente julgar que não vale a 

pena manter o programa, talvez devido a todas as despesas monetárias e de 

pessoal que acabam vindo com ele, além de toda a parte documental, de 

treinamento da mão de obra e adequação do canteiro de obras. Assim, muitas 

vezes, as empresas podem considerar que o retorno dado pela adequação e 

certificação ao programa, independentemente do nível, com melhor organização, 

subsídios e incentivos, acaba por não compensar.  

A diferença no número de certificações, em vigência e vencidas, dividida por 

níveis, para o estado do Rio Grande do Sul, está explicitada no gráfico 6: 

 

Gráfico 6 - Construtoras do RS com certificação do PBQP-H no regime SiAC 
 

 

 

Fonte: Autor 
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Quadro 3 - Certificações do PBQP-H no regime SiAC em todos os níveis 

 

Nível de certificação 
Certificação em 

vigência 
Certificação 

vencida 
Total 

Nível A 102 158 260 

Nível B 48 57 105 

Nível C* 0 52 52 

Nível D - Adesão* 17 356 373 
      *Certificações extintas 

 

Fonte: Autor 

 

4.2 QUESTIONÁRIO 

 

Nessa parte do capítulo, serão explicitadas e analisadas e as respostas e os 

comentários fornecidos pelo entrevistado, no questionário respondido no mês de 

junho de 2017. O mesmo acabou por requerer que seu nome e o nome da sua 

empresa, a escolhida para a pesquisa, fossem mantidos em sigilo.  

O entrevistado é o responsável pela gestão de qualidade da empresa, além 

de ser engenheiro civil e trabalhar na execução das obras. Ele exerce o cargo de 

representante da direção (RD) da empresa. O RD é uma função exigida pela norma 

ISO 9001 e é frequentemente utilizada em empresas de médio e grande porte. A 

pessoa que exerce esse cargo na empresa possui diversas responsabilidades, tais 

quais assegurar que os processos do Sistema de Gestão da Qualidade sejam 

estabelecidos, implementados e mantidos, relatar à Alta Direção o desempenho do 

SGQ em questão e qualquer necessidade de melhoria e também assegurar a 

promoção da conscientização sobre os requisitos do cliente em toda a organização. 

A empresa em questão está a mais de 20 anos atuando no mercado da 

construção civil em Santa Maria e região, possuindo atualmente 30 obras em 

execução sob sua responsabilidade. Ela possui em torno de 360 funcionários, sendo 

caracterizada como uma empresa de médio porte conforme parâmetros do 

SEBRAE.  

Mais especificamente, a empresa atua no setor de execução de obras de 

edificações, tendo como principais atividades a execução de obras residenciais, 

comerciais e industriais. Também tem grande atuação nas áreas de loteamentos e 

infraestrutura, incorporação e reformas. 
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Em relação ao PBQP-H, essa empresa está aderida ao programa desde 

2006, de forma ininterrupta, possuindo atualmente o nível A de certificação e, 

conforme o entrevistado, pretendendo manter esse nível no futuro. 

 

4.2.1 Execução do PBQP-H 

 

Nessa questão, foi elaborada uma lista de itens referentes ao processo de 

execução do programa, organizados de forma a serem respondidos conforme a 

escala de Likert, de 1 (difícil execução) a 5 (fácil execução). O quadro 4 expõe os 

itens bem como suas respectivas respostas: 

 

Quadro 4 - Respostas do questionário referentes à dificuldade ou facilidade de 

execução do programa  

 

 

1 2 3 4 5 

 
Difícil Fácil 

Elaboração de documentação     X 
  

Treinamentos     
  

X 

Aplicação na rotina de trabalho     X 
  

Análise de resultados     
 

X 
 

Identificação de falhas     
 

X 
 

Correção de falhas no processo de implantação     
 

X 
 

Garantia do correto andamento do PBQP-H dentro da empresa     
 

X 
 

Garantia que os serviços executados de funcionários ou 
terceirizados estão de acordo com o PBQP-H      

X 
 

Manutenção do PBQP-H     
 

X 
 

Auditorias     
 

X 
 

Demonstração da qualidade dos empreendimentos para os 
clientes      

X 
 

 

Fonte: Autor 

 

Analisando as respostas, percebe-se que, conforme o entrevistado, o 

programa não apresenta muitas dificuldades para sua execução, com a maioria dos 

itens sendo respondidos próximos a escala 5 (maior facilidade). A maior parte dos 

itens, oito de onze, foram respondidos na escala 4. O item considerado mais fácil em 

relação à execução do programa, único respondido na escala 5, é o relacionado aos 

treinamentos das equipes e da mão de obra. Isso demonstra com clareza a 
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facilidade que a empresa teve para instituir a cultura do programa e todos seus 

processos entre os funcionários da empresa, fato digno de nota. 

 

4.2.2 Melhorias adquiridas com o PBQP-H 

 

Nessa questão, foi elaborada uma lista de itens referentes às melhorias 

percebidas com a adesão e utilização do programa, organizados de forma a serem 

respondidos conforme a escala de Likert, de 1 (melhoria menos evidente) a 5 

(melhoria mais evidente). O quadro 5 expõe os itens bem como suas respectivas 

respostas: 

 

Quadro 5 - Respostas do questionário referentes às melhorias adquiridas com o 

programa  

 

 

1 2 3 4 5 

 

Menos 
evidente 

 

Mais 
evidente 

Melhor desempenho da construção       X 
 

Garantia de qualidade de projetos e obras       
 

X 

Garantia de qualidade de materiais, componentes e sistemas 
construtivos        

X 

Combate às não conformidades técnicas       
 

X 

Formação e requalificação da mão de obra       
 

X 

Garantia de melhoria constante do processo       
 

X 

Evidência da qualidade dos empreendimentos para os clientes       
 

X 
 

Fonte: Autor 

 

Pelas respostas, percebe-se de forma clara que, segundo o responsável pelo 

controle de qualidade da empresa, as melhorias trazidas pelo programa para o 

processo executivo e construtivo da empresa são evidentes, com a percepção de 

melhorias em todos os itens listados.  

Isso está explicitado no sentido de que dos sete itens, apenas um não está na 

escala máxima em relação à evidência das melhorias. Esse item, que está na escala 

4, está relacionado ao desempenho da construção, e isso pode ser analisado no 

sentido de que o programa, apesar de melhorar o processo construtivo e todo o 

mecanismo de gestão da obra, não é totalmente responsável e causador de 
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melhorias no desempenho da obra executada, cabendo boa parte desse aspecto ao 

correto cumprimento da norma de desempenho em edificações, a ABNT NBR 15575 

de 2013. 

 

4.2.3 Problemas ocasionados pela implantação do PBQP-H 

 

Nessa questão, foi elaborada uma lista de itens referentes aos problemas 

causados pela implantação do programa para a empresa, organizados de forma a 

serem respondidos conforme a escala de Likert, de 1 (problema menos evidente) a 5 

(problema mais evidente). O quadro 6 expõe os itens bem como suas respectivas 

respostas: 

 

Quadro 6 - Respostas do questionário referentes aos problemas causados pelo 

programa à empresa  

 

 

1 2 3 4 5 

 

Menos 
evidente 

 

Mais 
evidente 

Criação de um novo departamento  
X 

   
Exigência de contratação de mais mão de obra 

 
X 

   
Criação de novos documentos     

X 

Criação de mais atividades para a rotina de obra   
X 

  
Possível aumento dos gastos dos empreendimentos 

 
X 

   
Possível atraso no cronograma de obras X 

    
 
Fonte: Autor 

 

Percebe-se uma grande variação nas respostas dos itens na percepção de 

evidência de problemas causados pelo programa. Em um único item há a evidência 

máxima de problemas, a criação de novos documentos, onde o entrevistado 

comenta que é evidente que a criação desses novos documentos, bem como a 

renovação dos mesmos a cada ano, acaba por tomar bastante tempo, e que ele, 

como RD da empresa, consegue evidenciar bem o quanto de documentação é 

criada e mantida pelo programa, principalmente quando a auditoria externa está 

próxima. 
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Nessa questão também destaca-se o item relacionado ao possível atraso do 

cronograma de obras, único item na escala 1, de menor evidência de problemas, 

mostrando assim que o programa afeta de forma mínima o cronograma das obras. 

Isso mostra que, apesar de todas exigências e requisitos do programa, depois que a 

empresa e toda a equipe responsável pela execução de obra se adequa aos 

mesmos, eles se tornam uma rotina, tornando o processo executivo das obras além 

de totalmente controlado, em todas as esferas, otimizado e enxuto. 

Os demais itens, com exceção ao item relacionado à criação de mais 

atividades na rotina de obra que está na escala central, estão próximos da escala de 

menor evidência de problemas, na escala 2. Isso demonstra, ainda mais se 

comparado às questões anteriores, que o programa trouxe muito mais benefícios 

para empresa e para a rotina executiva de obra do que devidamente problemas e 

atrasos. 

Ainda, referente às questões acima e sobre o programa no geral, o 

entrevistado comentou que o PBQP-H precisa ser visto como um somatório e 

melhoria na organização do pessoal de obra. Que ele faz se tornar rotina na obra as 

inspeções e treinamentos registrados, garantindo uma melhoria nos processos da 

empresa, bem como da qualidade final do produto. 

O padrão de respostas visto nas três questões que se fez de uso da Escala 

de Likert indica que, apesar de todas suas diversas exigências e requisitos, está 

havendo uma relativamente fácil execução do programa pela empresa em questão, 

com as melhorias no processo construtivo se mostrando evidentes em todos os 

aspectos.  

Vale lembrar também que essa empresa possui certa tradição e ótima 

credibilidade no mercado da construção civil de Santa Maria, sendo uma das poucas 

empresas da cidade a possuir o programa implementado atualmente. Os fatos e os 

dados levantados, a boa administração da empresa, que após esse estudo se 

mostrou evidente, bem como o seu comportamento perante às constantes 

mudanças do mercado, evidenciam a razão de seu sucesso. 
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4.2.4 Questões dissertativas 

 

As seis últimas questões são todas inter-relacionadas e de ordem dissertativa, 

por isso suas respostas e devidas análises estão agrupadas de forma conjunta. 

A próxima questão na sequência do questionário era referente aos motivos 

que levaram a empresa a implantar o PBQP-H, e nela o entrevistado afirmou que o 

programa foi adotado para primeiramente ajudar na organização do pessoal de obra, 

conforme ele comentou anteriormente, e também pelo programa ser exigência da 

Caixa para obtenção de financiamentos. 

Se existe a intenção de obter outras certificações de qualidade, o entrevistado 

comentou que estão discutindo dentro da empresa sobre a adequação à certificação 

ISO 9001. Isso, segundo ele, deve-se ao fato de que ao final do ano provavelmente 

ocorrerá um alinhamento entre a ISO e o PBQP-H, processo que está sendo 

discutido atualmente pelos responsáveis pelo programa, e assim então seria mais 

fácil conseguir a certificação ISO 9001. 

Prosseguindo, relacionado ao requisito do programa que levou mais tempo 

para ser adaptado pela empresa, o entrevistado afirmou que primeiramente o que 

mais levou tempo foi a geração dos documentos iniciais, a partir do zero, exigidos 

para a sua implantação. Essa documentação e toda a parte burocrática do processo 

construtivo não fazem parte da cultura da construção civil brasileira, que como dito 

anteriormente, possui processos praticamente artesanais, e isso de certa forma 

explica a dificuldade de diversas empresas para a implantação desse requisito no 

início. 

Ainda, o entrevistado comentou sobre a dificuldade de convencer os mestres 

de obra sobre a importância de um programa de qualidade em obra. Isso pode ser 

analisado pelo prisma de que, por trabalharem na área a muito tempo e possuírem 

vasta experiência prática, os mestres de obra tendem a ser mais conservadores e 

ortodoxos em relação a mudanças drásticas na execução das obras. 

Sobre a existência de algum tipo de “preconceito” com o programa por parte 

dos funcionários, o entrevistado afirmou que não há, apenas ocorrendo por vezes a 

resistência ao preenchimento de algum documento obrigatório do programa, no caso 

desse documento não agregar valor ao responsável pelo preenchimento. 

Em relação às auditorias, o entrevistado afirmou que concorda com o seu 

método de avaliação, por ele ser amostral conforme a norma preconiza. E ainda, ele 
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comentou que até agora os auditores que vieram verificar a conformidade do 

sistema sempre procuraram agregar algum valor positivo em cada auditoria 

realizada, seja na parte documental ou na parte de obra. 

Para finalizar, na questão sobre as condições que o PBQP-H está implantado 

e sendo executado na empresa, o entrevistado afirmou que a empresa possui um 

bom nível do programa atualmente. 

 

4.3 ANÁLISE E SUGESTÃO DE MELHORIAS AO PBQP-H 

 

O PBQP-H vem sendo melhorado a cada nova atualização, mas ainda possui 

alguns pontos que podem ser otimizados e desburocratizados. A seguir, com base 

em tudo que foi levantado e apurado nesse estudo, serão apontados alguns 

aspectos acerca o programa que podem ser melhorados e serão então sugeridas 

algumas propostas para possíveis melhorias. 

 

4.3.1 Popularização do programa 

 

O programa, que apesar de ser o sistema de melhoria de processos com 

ênfase na qualidade e produtividade mais utilizado por construtoras no país, ainda 

não é muito conhecido fora do setor, e às vezes até mesmo dentro dele em alguns 

estados brasileiros. O governo federal, responsável pelo programa por meio do 

Ministério das Cidades, poderia desenvolver uma estratégia de marketing para tentar 

popularizar o programa e demonstrar suas diversas vantagens para pessoas leigas 

no assunto, já que muitas delas se tratam de potenciais consumidores de imóveis. 

Essa popularização, que faria com que muitos consumidores passassem a 

valorizar e preferir edificações executadas com o programa, motivaria ainda mais 

construtoras a estarem aderidas ao mesmo. Nesse cenário, todos sairiam ganhando, 

seja os consumidores, por receberem um produto final com maior qualidade 

agregada, como também as empresas construtoras, por acabarem possuindo um 

processo construtivo mais produtivo e com maior qualidade em todas as esferas. 
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4.3.2 Conscientização das vantagens do PBQP-H perante os funcionários 

 

A mão de obra do setor da construção civil é caracterizada pela baixa 

instrução. O programa poderia prever e tentar implementar, seja por meio das 

portarias específicas, seja pelas próprias empresas auditoras, um sistema de 

conscientização das vantagens do programa, que poderia ser executado por meio 

de palestras e cursos com auditores ou até mesmo pela distribuição de panfletos 

com informações sobre o programa, ilustrando suas vantagens e motivações. 

Havendo essa disseminação de informação, em todos os níveis da empresa, 

desde serventes, passando por pedreiros, mestres de obra, estagiários até os 

próprios engenheiros e toda a cúpula diretiva, todos poderão acabar se 

conscientizando que o programa não está sendo utilizado apenas para se contrair 

recursos públicos por meio de incentivos ou subsídios, mas também, e 

principalmente, para tornar o processo construtivo mais produtivo e enxuto, 

cortando-se gastos e otimizando o tempo, facilitando dessa forma o trabalho de 

todos. 

 

4.3.3 Desburocratização do sistema 

 

Um ponto que chamou muito a atenção nessa pesquisa é a burocracia para 

se aderir e se manter certificado ao programa. São exigidos diversos documentos a 

serem preenchidos, em diversas etapas e tarefas, fato que acaba por não ser bem 

aceito por boa parte dos funcionários. Essa burocracia nos documentos, apontada 

pelo entrevistado como o item mais difícil de ser adequado pela empresa, fato 

também visto em outros estudos sobre o assunto, acaba por desestimular diversas 

empresas de menor porte a aderir ao programa. Um dos principais motivos disso 

ocorrer é que as empresas menores muitas vezes não têm as condições 

necessárias para contratar mais pessoal para tratar apenas dessa parte burocrática, 

e se porventura não contratarem, podem acabar por sobrecarregar o engenheiro 

com mais essa tarefa. 

É de senso comum que essa documentação é necessária, mas mesmo assim 

há formas de ela ser otimizada. Pode-se muito bem em alguns casos específicos 

fazer-se uso de documentação eletrônica, bem como softwares, para facilitar o 

processo de preenchimento da mesma. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O trabalho realizado teve como foco principal, dentro de toda a análise sobre 

o PBQP-H, o regimento SiAC, seu principal projeto. Já por meio da pesquisa 

realizada para a revisão bibliográfica, evidenciou-se a importância do programa para 

a construção civil brasileira, onde conceitos como produtividade e qualidade 

precisam ser cada vez mais difundidos e discutidos, muito pela atual realidade do 

setor e também pela crise econômica que passamos. 

Sendo assim, o PBQP-H atualmente se mostra como uma referência para o 

setor, e pelas vantagens econômicas que ele agrega, por meio de incentivos e 

subsídios de empresas públicas, além da melhoria do processo construtivo como um 

todo, percebe-se que cada vez mais as empresas estão procurando conhecer e 

consequentemente aderir ao mesmo. Esse aumento do número de empresas 

certificadas ao programa está corroborado pela atual pesquisa, quando comparada 

com pesquisas de anos anteriores. 

Ainda, quando a empresa já está plenamente aderida e certificada ao 

programa, como demonstrado pelo estudo de caso, as melhorias se tornam 

evidentes em todo o processo construtivo e executivo. Apesar de alguns requisitos 

se mostrarem de difícil cumprimento pelo menos inicialmente, o que é o caso da 

imensa documentação gerada e agregada ao processo de adesão, quando a cultura 

do programa é inserida com sucesso na empresa, termos como produtividade e 

qualidade passam a se tornar comuns na rotina de obra, e gradativamente o 

processo construtivo como um todo acaba se otimizando. 

E para concluir, apesar de algumas dificuldades encontradas para a apuração 

dos dados do programa, esse estudo obteve êxito na busca de seus objetivos, 

colaborando para uma melhor compreensão da importância da gestão de qualidade 

na construção civil brasileira. E ainda, a realidade da empresa e sua relação com o 

PBQP-H foram bem evidenciados, e toda a análise do programa e de seu principal 

projeto, bem como algumas sugestões de melhoria, devidamente registrados para 

consultas futuras. 
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ANEXO A 
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ANEXO B 

 

1. Definição dos serviços de execução controlados  
No subsetor obras de edificações, a empresa deve elaborar sua lista de serviços controlados a 

partir dos seguintes serviços de execução obrigatoriamente controlados, segundo a etapa da obra:  
Serviços preliminares:  

1. compactação de aterro;  

2. locação de obra.  

 
Fundações:  

3. execução de fundação.  
 

Estrutura:  
4. execução de fôrma;  

5. montagem de armadura;  

6. concretagem de peça estrutural;  

7. execução de alvenaria estrutural.  

 
Vedações verticais:  

8. execução de alvenaria não estrutural e de divisória leve;  

9. execução de revestimento interno de área seca, incluindo produção de argamassa em obra, 

quando aplicável;  

10. execução de revestimento interno de área úmida;  

11. execução de revestimento externo.  
 

Vedações horizontais:  
12. execução de contrapiso;  

13. execução de revestimento de piso interno de área seca;  

14. execução de revestimento de piso interno de área úmida;  

15. execução de revestimento de piso externo;  

16. execução de forro;  

17. execução de impermeabilização;  

18. execução de cobertura em telhado (estrutura e telhamento).  

 

Esquadrias:  
19. colocação de batente e porta;  

20. colocação de janela.  

 
Pintura:  
21. execução de pintura interna;  

22. execução de pintura externa.  
 

Sistemas prediais:  
23. execução de instalação elétrica;  

24. execução de instalação hidrossanitária;  

25. colocação de bancada, louça e metal sanitário.  

 

Em qualquer nível, a empresa deve garantir que todos os serviços de execução que tenham a 
inspeção exigida pelo cliente também sejam controlados. A partir destes, ela deverá ampliar a lista 
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de materiais controlados, considerando aqueles já relacionados como críticos para o atendimento 

das exigências dos clientes, e que sejam empregados em tais serviços. 
 

Notas:  
1) Quando aplicável, a produção de materiais e componentes em obra (tais como: concreto, 

graute, blocos, elementos pré-moldados, argamassas, esquadrias, etc.) deve ser incluída na lista de 
serviços de execução obrigatoriamente controlados.  

2) Observar o previsto no requisito 7.5.1.1 do Referencial Normativo – SiAC - Execução de 
Obras, quando a empresa construtora optar por adquirir externamente algum serviço de execução 

controlado.  

3) Caso a obra contenha serviços não listados acima, mas que sejam relacionados em outro 

documento de Requisitos Complementares de subsetor da especialidade técnica Execução de 
Obras, estes devem ser controlados.  

 
2. Evolução do número de serviços de execução controlados, conforme nível de certificação  
Da lista de serviços de execução controlados da empresa, uma porcentagem mínima de serviços 

deve ser controlada. Esse percentual é relativo ao nível de certificação, sendo:  
 

¶ Nível “B”: 40 %;  

¶ Nível “A”: 100%.  
 

Para obtenção da certificação em determinado nível, a empresa construtora deve:  
a) ter desenvolvido os procedimentos documentados para as porcentagens mínimas de serviços de 

execução controlados determinados acima, e aplicá-los efetivamente em obra do escopo visado, 
tendo treinado pessoal e gerado registros de sua aplicação, no mínimo para a metade das 

porcentagens estabelecidas;  

b) dispor de obra do escopo visado, de modo que, a cada nível de certificação, possa nela ser 

observada a efetiva aplicação dos procedimentos, incluindo o treinamento de pessoal e geração de 
registros, no mínimo para um quarto das porcentagens estabelecidas. As quantidades restantes de 

serviços de execução controlados poderão ser auditadas sob a forma de registros, incluindo os 

relativos aos treinamentos efetuados;  

c) o número de serviços controlados a cada nível, resultante da aplicação das respectivas 
porcentagens e fatores de redução da metade ou um quarto, conforme alíneas a) e b) acima, deve 

ser arredondado obrigatoriamente para cima.  

 

3. Definição dos materiais controlados  
A empresa construtora deve preparar uma lista mínima de materiais que afetem tanto a qualidade 
dos seus serviços de execução controlados, quanto a da obra, e que devem ser controlados. Esta 

lista deve ser representativa dos sistemas construtivos por ela utilizados e dela deverão constar, no 
mínimo, 20 materiais.  

Em qualquer nível, a empresa deve garantir que sejam também controlados todos os materiais que 
tenham a inspeção exigida pelo cliente, como também todos aqueles que considerou críticos em 

função de exigências feitas pelo cliente quanto ao controle de outros serviços de execução (ver 
item 2). 

 
4. Evolução do número de materiais controlados, conforme nível de certificação  
Da lista de materiais controlados da empresa, uma porcentagem mínima de materiais deve ser 

controlada. Esse percentual é relativo ao nível de certificação, sendo: 

¶ Nível “B”: 50 %;  

¶ Nível “A”: 100 %.  
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Para obtenção da certificação em determinado nível, a empresa construtora deve:  

a) ter desenvolvido os procedimentos documentados para as porcentagens mínimas de materiais 
controlados determinados acima, e aplicá-los efetivamente em obra do escopo visado, tendo 

treinado pessoal e gerado registros de sua aplicação, no mínimo para a metade das porcentagens 
estabelecidas;  

b) dispor de obra do escopo visado, de modo que a cada nível de certificação, possa nela ser 
observado a efetiva aplicação dos procedimentos, incluindo o treinamento de pessoal e geração de 

registros, no mínimo para um quarto das porcentagens estabelecidas. As quantidades restantes de 
materiais controlados poderão ser auditadas sob a forma de registros;  

c) o número de materiais controlados a cada nível, resultante da aplicação das respectivas 
porcentagens e fatores de redução da metade ou um quarto, conforme alíneas a) e b) acima, deve 

ser arredondado obrigatoriamente para cima.  

 
5. Disposições finais válidas para serviços e materiais controlados  
1) O número de serviços controlados poderá ser diferente de 25 (20 para o caso dos materiais 
controlados) desde que justificado pelo sistema construtivo utilizado pela empresa. Os porcentuais 

aplicam-se a este número de serviços apresentado pela empresa.  

2) A quantidade de procedimentos elaborados é igual ou maior do que a quantidade de serviços 

(materiais), pois um mesmo serviço (material) pode gerar mais de um procedimento. Devem ser 
verificados todos os procedimentos relacionados à quantidade exigida de serviços (materiais), 

independente de seu número.  

3) Só deve ser verificada a evidência de treinamento no procedimento na fase imediatamente 

anterior à execução do respectivo serviço.  

4) Os registros somente são gerados quando os respectivos serviços são executados (materiais são 

controlados). Portanto, em uma auditoria a soma do número de registros e do número de serviços 
em execução (materiais sob controle) deve atender à quantidade de serviços (materiais) 

controlados. Como se trata de certificação de uma empresa e não de uma obra, podem ser 
utilizados registros e serviços (controles) de várias obras.  
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ANEXO C 

 

QUESTIONÁRIO 

 

1) CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 

Entrevistado:_____________________________________________________ 

Função:_________________________________________________________ 

Data:____/____/____ 

Empresa:________________________________________________________ 

Data de fundação da empresa:____/____/_______  

Nº de funcionários:__________ 

N° de obras em execução atualmente em Santa Maria e Região:__________ 

2) SETOR DE ATIVIDADE 

(  ) Execução de Obras de Edificações 

(  ) Execução de Obras de Saneamento Básico 

(  ) Execução de Obras Viárias 

(  ) Execução de Obras de Arte Especiais 

3) ÁREA DE ATUAÇÃO NO MERCADO 

(  ) Obras Residenciais 

(  ) Obras Comerciais 

(  ) Obras Industriais 

(  ) Outras: 

(  ) Loteamentos/Infraestrutura 

(  ) Incorporação 

 

4) PBQP-H 

4.1) A empresa possui certificação do PBQP-H? 

(  ) Não, nem pretende adotar.  

(  ) Não, mas pretende adotar.  

(  ) Sim, mas pretende abandonar.  

(  ) Sim, pretende manter o nível.  

(  ) Sim, pretende melhorar o nível. 

4.2) Se sim, a quanto tempo? 

Desde:__________ 

4.3) Qual o nível de certificação atualmente? 

(  ) A   (  ) B  (  ) Em processo de adesão  (  ) Não há 
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4.4) Avalie de 1 a 5 para os próximos itens com relação à facilidade ou dificuldade de execução. 

 

1 2 3 4 5 

 
Difícil Fácil 

Elaboração de documentação           

Treinamentos           

Aplicação na rotina de trabalho           

Análise de resultados           

Identificação de falhas           

Correção de falhas no processo de implantação           

Garantia do correto andamento do PBQP-H dentro da empresa           

Garantia que os serviços executados de funcionários ou terceirizados 
estão de acordo com o PBQP-H           

Manutenção do PBQP-H           

Auditorias           

Demonstração da qualidade dos empreendimentos para os clientes           

 

4.5) Avalie de 1 a 5 para os próximos itens com relação às melhorias adquiridas com o PBQP-H. 

 

1 2 3 4 5 

 

Menos 
evidente 

 

Mais 
evidente 

Melhor desempenho da construção           

Garantia de qualidade de projetos e obras           

Garantia de qualidade de materiais, componentes e sistemas 
construtivos           

Combate às não conformidades técnicas           

Formação e requalificação da mão de obra           

Garantia de melhoria constante do processo           

Evidência da qualidade dos empreendimentos para os clientes           

 

4.6) Avalie de 1 a 5 para os próximos itens com relação aos problemas que a implantação do PBQP-H 

trouxe para a empresa. 

 

1 2 3 4 5 

 

Menos 
evidente 

 

Mais 
evidente 

Criação de um novo departamento           

Exigência de contratação de mais mão de obra           

Criação de novos documentos           

Criação de mais atividades para a rotina de obra           

Possível aumento dos gastos dos empreendimentos           

Possível atraso no cronograma de obras           
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4.7) Quais os principais motivos que levaram a empresa a implantar o PBQP-H? 

 

 

 

 

4.8) Existe intenção de obter ou a empresa já possui outra certificação de qualidade, além do PBQP-H? 

 

 

 

 

4.9) Qual foi o requisito do PBQP-H que levou mais tempo para ser adaptado na empresa? Por quê? 

 

 

 

 

4.10) Houve algum tipo de “preconceito” por parte dos funcionários? Caso afirmativo cite algum exemplo.  

 

 

 

 

4.11) No seu ponto de vista, você concorda com o método de avaliação (auditorias)? Por quê? 

 

 

 

 

4.12) O que poderia mudar no PBQP-H para que haja o seu maior aproveitamento e melhoramento na 

empresa? 

 


